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condições de aquisição ou restrição de direito. Ao regulamen-
to só pode assistir, à vista das condições preestabelecidas, a
especificação delas. E esta especificação tem que se conter
no interior do conteúdo significativo das palavras legais
enunciadoras do teor do direito ou restrição e do teor das
condições a serem preenchidas. (Curso de direito adminis-
trativo. 14. ed. Ed. Malheiros, 2002, p. 317). 

A interpretação do impetrado insere-se na chama-
da delegação disfarçada, rechaçada pelo ordenamento
jurídico. Recorrendo novamente à lição de Celso Antônio
Bandeira de Mello, considera-se que há delegação dis-
farçada sempre que a lei deixa para o Poder Executivo a
configuração do direito, obrigação ou restrição:

Isto sucede quando fica deferido ao regulamento definir por
si mesmo as condições ou requisitos necessários ao nasci-
mento do direito material ou a nascimento da obrigação,
dever ou restrição. Ocorre, mais evidentemente, quando a
lei faculta ao regulamento determinar obrigações, deveres,
limitações ou restrições que já não estejam previamente
definidos e estabelecidos na própria lei (ob. cit., p. 320). 

E continua: 

De todo modo, ostensiva ou disfarçada, genérica ou mais
restrita, [...], a delegação do poder de legislar conferida ao
regulamento é sempre nula, pelo quê ao Judiciário assiste -
como guardião do Direito - fulminar a norma que delegou e
a norma produzida por delegação (Celso Antônio Bandeira
de Mello, ob. cit., p. 321). 

É de se ressaltar que o princípio da reserva legal
tem por objeto a tutela dos direitos e liberdades, retiran-
do sua disciplina normativa dos casuísmos possíveis no
Poder Executivo. 

É claro, pois, que a disposição do art. 36 do
Decreto 43.709/2003 inova no mundo jurídico, deven-
do-se afastar a sua aplicação, aplicando-se adequada-
mente a lei de regência. 

Assim, uma vez comunicada a alienação do veícu-
lo ao Detran, devem-se imputar os débitos tributários a
ele relativos ao adquirente, desde a data da alienação. 

Com esses fundamentos, em reexame necessário
de ofício, confirmo a r. sentença. Em conseqüência, julgo
prejudicada a apelação. 

Sem custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e JOSÉ DOMINGUES
FERREIRA ESTEVES.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO CONHECI-
DO DE OFÍCIO, CONFIRMARAM A SENTENÇA, PREJU-
DICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

. . .

Embargos do devedor - Execução fiscal - ICMS -
Estabelecimento fabril e comercial - Mesma

empresa - Transferência de mercadorias - Fato
gerador - Ausência - Remessa à Zona Franca de
Manaus - Irrelevância - Isenção - Manutenção

Ementa: Tributário. Embargos à execução fiscal. ICMS.
Transferência de mercadorias entre estabelecimentos de
uma mesma empresa (fabril e comercial). Ausência de
fato gerador. Remessa à Zona Franca de Manaus pela
unidade comercial. Irrelevância. Isenção mantida.

- Não há falar em circulação da mercadoria, para efeito
de incidência do ICMS, quando ocorre a transferência da
mercadoria entre a unidade fabril e a comercial de uma
mesma empresa e os bens têm a Zona Franca de
Manaus como destinatária. 
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REFORMAR PARCIALMENTE A
SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICA-
DO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2007. - Alberto
Vilas Boas - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso
e da remessa oficial. 

Com efeito, o Estado de Minas Gerais justifica a
legalidade da autuação ao argumento segundo o qual,
nas remessas para a Zona Franca de Manaus, somente é
permitida a manutenção do crédito quando o remetente
for o próprio estabelecimento industrial fabricante da mer-
cadoria. Por isso, a embargante, como unidade comercial,
atuou de forma contrária ao disposto na legislação esta-
dual ao deixar de efetuar o pertinente estorno. 

É assente na jurisprudência que a simples transfe-
rência de mercadoria do estabelecimento produtor para
o distribuidor não caracteriza fato gerador do ICMS, haja
vista tratar-se de mera ficção, de conteúdo eminente-
mente formal e que se ajusta ao disposto na CF. 

Nesse sentido é a Súmula 166, STJ, que ainda
reflete o posicionamento daquela Corte, como se colhe
dos julgados abaixo: 
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A jurisprudência da 1ª Seção do STJ firmou-se no sentido de
que não constitui fato gerador de ICMS o simples desloca-
mento de mercadoria de um para outro estabelecimento do
mesmo contribuinte, entendimento este consolidado no ver-
bete da Súmula 166 do STJ: ‘Não constitui fato gerador do
ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para
outro estabelecimento do mesmo contribuinte’ (REsp nº
762.734-MG, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,
DJU de 2.8.2007, p. 355.) 

A Súmula 166 do STJ consagrou a tese de que não constitui
fato gerador de ICMS o simples deslocamento de mercado-
ria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte
(AgRg no Ag nº 293.667/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Castro
Meira, DJ de 12.8.2003, p. 207.) 

Nesse contexto, tem-se que o RICMS/96, em seu
Anexo I, item 57, previa a hipótese de isenção na qual
dissentem as partes, verbis: 

Item 57. Saída de produtos industrializados de origem nacio-
nal, observadas as condições estabelecidas nos artigos 285
a 298 do Anexo IX, com destino a estabelecimento de con-
tribuinte de imposto localizado nos seguintes Municípios: 
A - [...]
B - Manaus, Rio Preto da Eva e Presidente Figueiredo, no
Estado do Amazonas, para comercialização ou industrializa-
ção na Zona Franca de Manaus (f. 1.161). 

O Estado de Minas Gerais entende que o art. 286
- referido no item 57, transcrito - prevê hipótese de
estorno do crédito de ICMS que incide na espécie, pois
consigna que: 

Art. 286 - Não será exigido o estorno de crédito relativo à
entrada de matéria-prima, material secundário e de emba-
lagem, empregados na fabricação dos produtos cuja saída se
der com destino a estabelecimento de contribuinte do impos-
to localizado nos Municípios de Manaus, Rio Preto da Eva e
Presidente Figueiredo, no Estado do Amazonas, salvo se: 
[...] 
II - o remetente for estabelecimento comercial ou diferente
do fabricante. 

O argumento é que a embargante é estabeleci-
mento comercial e comercializa produtos acabados,
sendo certo que a legislação tributária que institua
isenção deve ser interpretada literalmente, nos termos do
art. 111, II, CTN. 

Com a devida permissão, entendo que a interpre-
tação legal a que se refere a lei diz respeito à criação de
novas modalidades de isenção ou à extensão da benesse
a hipóteses não previstas em lei, por aplicação da analo-
gia, por exemplo. 

Acerca do tema doutrina Hugo de Brito Machado
que 

A regra do art. 111, Código Tributário Nacional, há de ser
entendida no sentido de que as normas reguladoras da
matéria ali mencionadas não comportam interpretação
ampliativa nem integração por eqüidade. Sendo possível
mais de uma interpretação, todas razoáveis, ajustadas aos
elementos sistemático e teleológico, deve prevalecer aquela
que mais se aproxima do elemento literal. É inadequado o

entendimento segundo o qual a interpretação das normas
reguladoras da matéria previstas no art. 111 do Código
Tributário não admite outros métodos ou elementos de inter-
pretação, além do literal... (Comentários ao Código
Tributário Nacional. São Paulo: Atlas, 2004, v. 2, p. 262). 

Nessa linha de interpretação - e como referido
acima - tem-se que a operação de transferência havida
entre a unidade fabril e a comercial nada mais é do que
uma ficção, de conteúdo eminentemente formal e inábil
a ensejar fato gerador do ICMS. 

Outrossim, a unidade comercial da embargante
funciona, na verdade, como distribuidora dos produtos
daquela empresa, na medida em que, por política inter-
na, a unidade fabril é voltada apenas à produção, em
nada se dedicando à colocação do produto no mercado. 

Ora, retirar-se a isenção em hipótese como a pre-
sente seria o mesmo que fazer letra morta da intenção do
legislador, porquanto patente a incidência do Anexo I do
item 57 do RICMS/96, sendo descabida a exclusão de
isenção intentada pelo Fisco. 

A sentença, portanto, está correta e merece ser
confirmada quanto a esse aspecto. 

O único ponto a merecer reparos refere-se à verba
honorária, que é elevada, quando considerado o valor
dado à causa, a simplicidade da matéria versada nos
autos - que nem sequer ensejou dilação probatória -
além do célere trâmite processual, com a propositura da
ação em setembro/2006 e sentença prolatada em
fevereiro/2007. 

Assim, por força dos motivos mencionados e com
fundamento no art. 20, § 4º, CPC, reduzo a verba ho-
norária para R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Em reexame necessário, pois, reformo parcial-
mente a sentença, prejudicado o apelo voluntário.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO.

Súmula - REFORMARAM PARCIALMENTE A
SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICA-
DO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .

Litisconsórcio facultativo - Limitação de ofício -
Possibilidade

Ementa: Litisconsórcio facultativo. Limitação, de ofício.
Possibilidade. 

- A limitação do número de litigantes no processo, visan-
do à rápida solução do litígio e determinada com base
no parágrafo único do art. 46 do CPC, pode ser feita de
ofício pelo julgador.
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